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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. INÉPCIA E AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
NÃO VERIFICAÇÃO. SÚMULA 648/STJ. 2. PEDIDO DE 
REVALORAÇÃO DAS PROVAS. PLEITO ABSOLUTÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. 3. CONDENAÇÃO 
PELO CRIME DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. APLICAÇÃO 
DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA PENA. INCOMPATIBILIDADE.
 4. OMISSÃO QUANTO À ALEGAÇÃO DE NÃO EXAME DAS 
TESES DEFENSIVAS PELO TJMG. PLEITO FORMULADA SEM 
CORRESPONDENTE FUNDAMENTAÇÃO. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. 5. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Corte local consignou que a denúncia atendeu aos requisitos do art. 
41 do CPP, não havendo se falar, portanto, em inépcia da denúncia. 
Ademais, em consonância com o enunciado n. 648/STJ, registrou-se que 
"A superveniência da sentença condenatória prejudica o pedido de 
trancamento da ação penal por falta de justa causa feito em habeas 
corpus".
- Com efeito, "a superveniência de sentença condenatória torna 
prejudicado o pedido que buscava o trancamento da ação penal sob a 
alegação de falta de justa causa e inépcia da denúncia, haja vista a 
insubsistência do exame de cognição sumária, relativo ao recebimento 
da denúncia, em face da posterior sentença de cognição exauriente" (HC 
n. 384.302/TO, Quinta Turma, Relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe de 
9/6/2017). (AgRg na PET no HC n. 549.358/SP, Relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, 
julgado em 14/11/2022, DJe de 29/11/2022.)
2. Quanto ao pedido de revaloração das provas, para que se conclua pela 
absolvição do paciente, tem-se que a Corte local assentou que "os 
elementos de convicção amealhados no curso da instrução criminal, 
quando analisados em conjunto, fazem concluir que os acusados 
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PAULO, PABLO e LUCAS, de fato, estavam envolvidos com o tráfico 
de drogas, além de terem associado entre si para a prática da mercancia 
ilícita, de modo que suas condutas se amoldaram, com perfeição, aos 
preceitos primários do art. 33, caput, e art. 35, ambos da Lei n. 
11.343/2006" (e-STJ fl. 1.465).
- Como visto, as instâncias ordinárias, com base no acervo probatório, 
firmaram compreensão no sentido da efetiva prática dos crimes de 
associação para o tráfico e de tráfico ilícito de entorpecentes pelo 
paciente. Nesse contexto, não se mostra possível o revolvimento dos 
fatos e das provas, haja vista o habeas corpus não ser meio processual 
adequado para analisar a tese de insuficiência probatória para a 
condenação, uma vez que se trata de ação constitucional de rito célere e 
de cognição sumária.
3. No que concerne ao pedido de reconhecimento do tráfico 
privilegiado, reitero que, nos termos da jurisprudência desta Corte 
Superior, mantida a condenação pelo crime de associação para o tráfico, 
fica afastada a minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006.
4. Quanto à alegação no sentido de que não se analisou "a tese do 
remédio constitucional que o TJMG não analisou todas as teses 
defensivas no recurso, sendo a decisão condenatória assim contraria ao 
ordenamento jurídico", verifico que se trata de alegação formulada 
desacompanhada de qualquer fundamentação, em manifesta afronta ao 
princípio da dialeticidade.
- Como é de conhecimento, mencionado princípio "impõe, àquele que 
impugna uma decisão judicial, o ônus de demonstrar, satisfatoriamente, 
o equívoco dos fundamentos nela consignados. Ao deduzir a questão na 
instância superior, não basta que a Parte apenas reitere as alegações 
declinadas na origem, mas, sobretudo, que enfrente, primeiramente, as 
próprias razões de decidir consignadas no ato impugnado" (HC n. 
733.751/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
12/9/2023, DJe de 20/9/2023.). Assim, nos termos da jurisprudência do 
STJ, "não se conhece de pedido formulado pela parte de forma solta, 
sem a correspondente fundamentação jurídica" (STJ, HC n. 607.602/PE, 
relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 
21/09/2021, DJe 27/09/2021).
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 16 de setembro de 2024.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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9/6/2017). (AgRg na PET no HC n. 549.358/SP, Relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, 
julgado em 14/11/2022, DJe de 29/11/2022.)
2. Quanto ao pedido de revaloração das provas, para que se conclua pela 
absolvição do paciente, tem-se que a Corte local assentou que "os 
elementos de convicção amealhados no curso da instrução criminal, 
quando analisados em conjunto, fazem concluir que os acusados 
PAULO, PABLO e LUCAS, de fato, estavam envolvidos com o tráfico 
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de drogas, além de terem associado entre si para a prática da mercancia 
ilícita, de modo que suas condutas se amoldaram, com perfeição, aos 
preceitos primários do art. 33, caput, e art. 35, ambos da Lei n. 
11.343/2006" (e-STJ fl. 1.465).
- Como visto, as instâncias ordinárias, com base no acervo probatório, 
firmaram compreensão no sentido da efetiva prática dos crimes de 
associação para o tráfico e de tráfico ilícito de entorpecentes pelo 
paciente. Nesse contexto, não se mostra possível o revolvimento dos 
fatos e das provas, haja vista o habeas corpus não ser meio processual 
adequado para analisar a tese de insuficiência probatória para a 
condenação, uma vez que se trata de ação constitucional de rito célere e 
de cognição sumária.
3. No que concerne ao pedido de reconhecimento do tráfico 
privilegiado, reitero que, nos termos da jurisprudência desta Corte 
Superior, mantida a condenação pelo crime de associação para o tráfico, 
fica afastada a minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006.
4. Quanto à alegação no sentido de que não se analisou "a tese do 
remédio constitucional que o TJMG não analisou todas as teses 
defensivas no recurso, sendo a decisão condenatória assim contraria ao 
ordenamento jurídico", verifico que se trata de alegação formulada 
desacompanhada de qualquer fundamentação, em manifesta afronta ao 
princípio da dialeticidade.
- Como é de conhecimento, mencionado princípio "impõe, àquele que 
impugna uma decisão judicial, o ônus de demonstrar, satisfatoriamente, 
o equívoco dos fundamentos nela consignados. Ao deduzir a questão na 
instância superior, não basta que a Parte apenas reitere as alegações 
declinadas na origem, mas, sobretudo, que enfrente, primeiramente, as 
próprias razões de decidir consignadas no ato impugnado" (HC n. 
733.751/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
12/9/2023, DJe de 20/9/2023.). Assim, nos termos da jurisprudência do 
STJ, "não se conhece de pedido formulado pela parte de forma solta, 
sem a correspondente fundamentação jurídica" (STJ, HC n. 607.602/PE, 
relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 
21/09/2021, DJe 27/09/2021).
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCAS VINICIUS DE SOUZA 

COSTA contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus. 

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso nos arts. 33, 

caput, e 35, caput, da Lei n. 11.343/2006, à pena de 9 anos de reclusão, em regime 

fechado. Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, o qual foi julgado nos termos 

da seguinte ementa (e-STJ fls. 1.440-1.441):

APELAÇÃO CRIMINAL - TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA 
ESTE FIM E RECEPTAÇÂO - PRELIMINARES - ARGUIÇÃO DE INÉPCIA 
DA DENÚNCIA E AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA A PERSECUÇÃO 
CRIMINAL - VÍCIOS NÃO CONSTATADOS - EXORDIAL QUE ATENDE 
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AOS REQUISITOS LEGAIS. PRELIMINARES REJEITADAS . 01. Não se 
declara a inépcia da denúncia que descreve de maneira detalhada os delitos, 
especificando a forma como ocorreram, o local dos crimes e todas as 
circunstâncias que envolveram a sua prática, permitindo aos acusados a 
compreensão do fato e o exercício da ampla defesa. 02. Havendo suspeita 
fundada de crime, e existindo elementos idôneos de informação que autorizem 
a investigação penal, torna-se legítima a instauração do processo, em razão 
da necessidade de o Poder Público apurar a prática, em tese, de uma conduta 
tipica, ilícita e culpável. MÉRITO - ABSOLVIÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - 
MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS - DESTINAÇÃO 
MERCANTIL DA DROGA EVIDENCIADA - ÂNIMO ASSOCIATIVO 
ESTÁVEL PARA A TRAFICÂNCIA DEMONSTRADO - CONDENAÇÕES 
MANTIDAS - APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4o, 
DA LEI 11.343/06 - IMPOSSIBILIDADE - REQUISITOS LEGAIS NÃO 
PREENCHIDOS - DEDICAÇÃO AS ATIVIDADES CRIMINOSAS - 
ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL E SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS - 
INVIABILIDADE. RECURSO DO MINISTÉRIO PUBLICO - PEDIDO DE 
CONDENAÇÃO DO CORREU ABSOLVIDO PELA PRATICA DOS CRIMES 
DE TRAFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA ESTE FIM E 
RECEPTAÇÂO- IMPOSSIBILIDADE - AUTORIA NÃO DEMONSTRADA - 
PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO REO - CONDENAÇÃO PELA PRÁTICA 
DO CRIME DE DESOBEDIÊNCIA - IMPROCEDENCIA - CONDUTA 
ATÍPICA. RECURSOS NÃO PROVIDOS . 01. Se a materialidade e autoria 
dos delitos de tráfico ilícito de entorpecentes, de associação para este fim e de 
receptação restaram suficientemente comprovadas pelo firme conjunto 
probatório, não há que se falar em absolvição. 02. Havendo nos autos prova 
do vínculo estável e permanente entre os agentes para a prática do tráfico de 
drogas, necessária a manutenção da condenação pelo crime previsto no art. 
35 da Lei 11.343/06. 03. Não há falar-se em aplicação da causa especial de 
redução de pena prevista no § 4o do art. 33 da Lei 11.343/06, se resta 
comprovado nos autos à dedicação dos réus às atividades criminosas. 04. No 
crime de tráfico de entorpecentes o regime de cumprimento da pena privativa 
de liberdade deve ser o fechado, em observância à regra do art. 2o, § 1 o, da 
Lei n° 8.072/90, modificada pela Lei n° 11.464/07. 05. Ausentes os requisitos 
legais previstos no art. 44 do Código Penal, não há falar-se em substituição 
da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos. 06. No processo 
criminal vigora o princípio segundo o qual a prova, para alicerçar um 
decreto condenatório, deve ser irretorquível, cristalina e indiscutível. Se o 
contexto probatório se mostra extremamente frágil a embasar um decreto 
condenatório, insurgindo forte dúvida acerca da participação de um dos 
acusados nos fatos delituosos, imperiosa é a manutenção da absolvição deste, 
consoante o princípio do in dubio pro reo, com fulcro no art. 386, inc. VII, do 
Código de Processo Penal. 5. A fuga do agente que procura se desvencilhar 
de seus captores não configura o delito de desobediência, porquanto apenas 
demonstra que o acusado agiu no intuito de preservar a sua liberdade, sem a 
intenção (dolo específico) de desprestigiar a dignidade da Administração 
Pública.

 

No mandamus, a defesa aduziu, em um primeiro momento, que a denúncia 

seria inepta e carente de justa causa. Afirmou, no mais, que os fatos foram 

equivocadamente valorados e, subsidiariamente, que deveria incidir o § 4º do art. 33 da 

Lei n. 11.343/2006, uma vez que o paciente é primário e sem antecedentes. Pugnou, 
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assim, pela rejeição da denúncia ou pela absolvição do paciente e, subsidiariamente, pelo 

reconhecimento do tráfico privilegiado. Contudo, a ordem não foi conhecida.

No presente agravo regimental, a defesa aduz, em síntese, que é farta a 

jurisprudência no sentido do pleito defensivo, reiterando, assim, os pedidos formulados 

na impetração. No mais, afirma que não se analisou "a tese do remédio constitucional que 

o TJMG não analisou todas as teses defensivas no recurso, sendo a decisão condenatória 

assim contraria ao ordenamento jurídico".

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, a defesa aduz, em 

um primeiro momento, que a denúncia é inepta e carente de justa causa. A Corte local, ao 

analisar a alegação defensiva, registrou que (e-STJ fls. 1.449-1.450):

Contrariamente ao que tenta fazer crer a douta e combativa Defesa, constata-
se que a denúncia atende a todos os requisitos previstos no art. 41 do Código 
de Processo Penal, porque qualifica os réus, descreve de forma clara os 
delitos, especificando o local e todas as circunstâncias que envolveram a sua 
prática, e dá definição jurídica aos fatos que narra, permitindo aos acusados 
a compreensão das imputações, para que delas se defendam.
Verifica-se, pois, que a exordial acusatória descreveu, na medida do possível, 
todas as particularidades atinentes às condutas dos denunciados, sendo certo 
que exigir-se mais do que isso seria o mesmo que impor ao Órgão Ministerial 
verdadeira capacidade de onisciência, o que não é razoável e nem mesmo 
possível. [...].
De todo modo, sabe-se que. após o término da ação penal, isto é, com a 
prolação da Sentença Penal condenatória, fica absolutamente superada a 
arguição de inépcia da denúncia, conforme firme orientação da 
JURISPRUDÊNCIA PÁTRIA: [...].
Por oportuno, cumpre registrar, ainda, que a matéria relativa às nulidades 
processuais deve ser apreciada em conformidade com a orientação trazida 
pelo art. 563 do Código de Processo Penal, o qual não deixa dúvidas ao 
dispor que "nenhum ato será nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para 
a acusação ou para defesa". E, no caso concreto, é possível constatar que não 
houve qualquer prejuízo à Defesa com o recebimento da denúncia, 
especialmente porque os acusados lograram êxito em discutir o mérito das 
imputações que lhes foram formuladas, o que, por si só, já é capaz de derruir 
a alegação de inépcia da inicial acusatória.
Assim, por estes fundamentos, não há que se falar em inépcia da denúncia.
Dessa forma, os elementos de convicção deste processo, produzidos durante 
as investigações administrativas, foram idôneos e suficientes para autorizar a 
propositura da presente ação penal, não havendo que se falar, tampouco, em 
ausência de justa causa. Explico:
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A justa causa, no atual sistema Processual Penal, compreende a necessidade 
de que exista um conjunto probatório mínimo, baseado em provas que 
demonstrem a plausibilidade da pretensão deduzida na denúncia e que 
bastem para sustentar a tramitação da ação penal superveniente.
Não se desconhece a existência de divergência doutrinária e jurisprudencial 
quanto á efetiva natureza jurídica da "justa causa", notadamente porque há 
autores que a identificam como condição autônoma da ação, e há, também, 
aqueles que a classificam como a conjunção de algumas das condições 
imprescindíveis para o processamento do feito (interesse de agir e 
possibilidade jurídica do pedido).
Em todo caso, o ponto comum entre os citados posicionamentos reside no 
entendimento de que, havendo suspeita fundada de crime, e existindo 
elementos idôneos de informação que autorizem a investigação penal, torna-
se legítima a instauração do processo, em razão da necessidade de o Poder 
Público apurar a prática, em tese, de uma conduta típica, ilícita e culpável.
 
No caso dos autos, restou evidente que a ação penal em tela não carece de 
justa causa. Pelo contrário, as diversas provas que instruíram a denúncia 
forneceram subsídios para que o MM. Juiz a quo recebesse a denúncia, e 
permitiram, por conseguinte, o regular processamento do feito.
[...].
Ademais, cumpre destacar que os argumentos utilizados pela Defesa para 
sustentar a inépcia de denúncia e ausência de justa causa dizem respeito à 
apreciação das provas, se confundindo com o mérito do presente apelo, razão 
pela qual serão analisados com mais detalhes no momento oportuno.

 

Pela leitura atenta dos trechos acima transcritos, verifica-se que a Corte local 

consignou que a denúncia atendeu aos requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, 

não havendo se falar, portanto, em inépcia da denúncia. Ademais, em consonância com o 

enunciado n. 648 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, registrou-se que "A 

superveniência da sentença condenatória prejudica o pedido de trancamento da ação 

penal por falta de justa causa feito em habeas corpus".

Com efeito, reitero que "a superveniência de sentença condenatória torna 

prejudicado o pedido que buscava o trancamento da ação penal sob a alegação de falta de 

justa causa e inépcia da denúncia, haja vista a insubsistência do exame de cognição 

sumária, relativo ao recebimento da denúncia, em face da posterior sentença de cognição 

exauriente" (HC n. 384.302/TO, Quinta Turma, Relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe de 

9/6/2017). (AgRg na PET no HC n. 549.358/SP, Relator Ministro Jesuíno Rissato 

(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 

29/11/2022.)

No que concerne ao pedido de revaloração das provas, para que se conclua 

pela absolvição do paciente, tem-se que a Corte local assentou que "os elementos de 

convicção amealhados no curso da instrução criminal, quando analisados em conjunto, 

fazem concluir que os acusados PAULO, PABLO e LUCAS, de fato, estavam envolvidos 
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com o tráfico de drogas, além de terem associado entre si para a prática da mercancia 

ilícita, de modo que suas condutas se amoldaram, com perfeição, aos preceitos primários 

do art. 33, caput, e art. 35, ambos da Lei n. 11.343/2006" (e-STJ fl. 1.465).

Como visto, as instâncias ordinárias, com base no acervo probatório, firmaram 

compreensão no sentido da efetiva prática dos crimes de associação para o tráfico e de 

tráfico ilícito de entorpecentes pelo paciente. Nesse contexto, reafirmo que não se mostra 

possível o revolvimento dos fatos e das provas, haja vista o habeas corpus não ser meio 

processual adequado para analisar a tese de insuficiência probatória para a condenação, 

uma vez que se trata de ação constitucional de rito célere e de cognição sumária.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. INTIMAÇÃO DO RÉU SOLTO DO 
JULGAMENTO DA APELAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
COLHEITA DE PROVAS NO ESTABELECIMENTO COMERCIAL. 
NULIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A previsão de intimação pessoal prevista no art. 392, do Código de 
Processo Penal - CPP somente se aplica ao condenado preso, 
preventivamente ou em decorrência de outras condenações, e em relação às 
sentenças de primeiro grau, não existindo direito subjetivo do réu solto de ser 
intimado pessoalmente da data do julgamento do recurso de apelação ou de 
seu resultado.
2. A alegada nulidade resultante da colheita das provas no estabelecimento 
comercial da agravante não foi debatida na instância ordinária, 
circunstância que impede o pronunciamento deste Tribunal Superior a 
respeito, sob pena de indevida supressão de instância.
3. Afastar as conclusões adotadas na origem, a respeito da autoria e 
materialidade dos crimes descritos nos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/06, 
demandaria aprofundado revolvimento fático-probatório, procedimento 
vedado na via estreita do habeas corpus.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 878.278/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024.)

 

No que concerne ao pedido de reconhecimento do tráfico privilegiado, reitero 

que, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, mantida a condenação pelo crime 

de associação para o tráfico, fica afastada a minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 

11.343/2006.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. SUPOSTA VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
PRESENÇA DE JUSTA CAUSA PARA O INGRESSO DOS POLICIAIS. 
DILIGÊNCIAS PRÉVIAS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
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EVIDENCIADO. DESCLASSIFICAÇÃO OU ABSOLVIÇÃO PELO CRIME 
DE TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO DO DELITO DE ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
NÃO CONDIZENTE COM A VIA ESTREITA DO MANDAMUS. APLICAÇÃO 
DO REDUTOR. IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Os policiais adentraram no imóvel após realizarem diversas diligências 
para localizar os pacientes, que plantavam e vendiam maconha usando as 
redes sociais para a venda, sendo que o agente era fugitivo do sistema 
penitenciário. Desse modo, ante os elementos fáticos extraídos dos autos, o 
acórdão combatido está em consonância com a jurisprudência desta Corte.
2. Quanto aos pleitos de desclassificação e absolvição do crime de tráfico de 
drogas, bem como a absolvição do delito de associação para o tráfico, eles 
não podem ser apreciados no âmbito do habeas corpus, por demandarem o 
exame aprofundado de provas.
3. A condenação por associação para o tráfico impede a aplicação do redutor 
previsto no no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 894.153/MS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024.)

 

Por fim, no que concerne à alegação no sentido de que não se analisou "a tese 

do remédio constitucional que o TJMG não analisou todas as teses defensivas no recurso, 

sendo a decisão condenatória assim contraria ao ordenamento jurídico", verifico que se 

trata de alegação formulada desacompanhada de qualquer fundamentação, em manifesta 

afronta ao princípio da dialeticidade.

Como é de conhecimento, mencionado princípio "impõe, àquele que impugna 

uma decisão judicial, o ônus de demonstrar, satisfatoriamente, o equívoco dos 

fundamentos nela consignados. Ao deduzir a questão na instância superior, não basta que 

a Parte apenas reitere as alegações declinadas na origem, mas, sobretudo, que enfrente, 

primeiramente, as próprias razões de decidir consignadas no ato impugnado" (HC n. 

733.751/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 

20/9/2023.).

Assim, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "não se 

conhece de pedido formulado pela parte de forma solta, sem a correspondente 

fundamentação jurídica" (STJ, HC n. 607.602/PE, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, 

Quinta Turma, julgado em 21/09/2021, DJe 27/09/2021).

Dessa forma, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não 

foram apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão 

agravada, motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 934.705 / MG
Número Registro: 2024/0290978-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00250380220198130134 0025038022019813013403001216 0134190025038 0134190025038003 
019016017580001 10000190415141000 10000190825679000 10000210610135000 
10000231319187000 10134190025038001 10134190025038002 134190025038 134190025038003 
19016017580001 201913400106100500821066701 250380220198130134 
25038022019813013403001216

Sessão Virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PEDRO HENRIQUE PINTO SARAIVA
ADVOGADOS : PEDRO HENRIQUE PINTO SARAIVA - MG111247

NATHALIA MARIA SOARES VIEIRA - MG153513
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : LUCAS VINICIUS DE SOUZA COSTA (PRESO)
CORRÉU : PAULO ROBERTO GIARDINI LOPES
CORRÉU : RUBENS CRESO FERNANDES PEREIRA
CORRÉU : PABLO SANDERSON CURCIO DE JESUS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVANTE : LUCAS VINICIUS DE SOUZA COSTA (PRESO)
ADVOGADOS : PEDRO HENRIQUE PINTO SARAIVA - MG111247

NATHALIA MARIA SOARES VIEIRA - MG153513
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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